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PREFÁCIO da TERCEIRA EDIÇÃO


			Ao reler o livro de Alberto Aggio, Democracia e socialismo: a experiência chilena, publicado pela primeira vez em 1993 e cuja terceira edição em português tenho a honra de prefaciar, reencontro a obra em que, pela primeira vez, vi se desdobrar em uma mesma narrativa explicativa a história do processo político vivido no Chile durante o governo de Salvador Allende e, ao mesmo tempo, a história das discussões que ao longo da experiência e principalmente após seu catastrófico final, tentaram dar sentido ou transformá-la em fonte de lições muito diferentes.


			A três décadas atrás e 20 anos depois da via chilena ao socialismo, agregando a escrita de uma magnífica interpretação histórica do que o Chile viveu entre 1970 e 1973, e também traçando, para isso, uma síntese da trajetória da sociedade e da política chilena durante o século XX, Alberto Aggio produziu a primeira história intelectual daquela inédita experiência política, que buscou articular legalidade e revolução, compromisso democrático e determinação, para construir o socialismo com um respaldo da população que variou de um terço a pouco menos da metade do eleitorado.


			Nessa história intelectual dos debates em torno da experiência chilena, o profundo conhecimento da trajetória e das características das culturas políticas do país analisado se articula com uma compreensão extraordinária da discussão global da esquerda da época a respeito da inserção dessa experiência no então denominado processo revolucionário mundial. Aggio examina, intrinsecamente, os argumentos em torno da experiência chilena e suas lições provenientes de políticos e acadêmicos que se consideravam líderes ou intelectuais orgânicos de uma comunidade imaginada como sujeito universal de uma longa luta pelo progresso e pela igualdade dos setores mais negligenciados do mundo, em torno dos quais se acreditava estar culminando no século XX o encontro entre história e utopia por meio da transição do capitalismo para o socialismo.


			Comunistas e socialistas, miristas e mapucistas1, no Chile, juntamente aos marxistas soviéticos e ocidentais, aos trotskistas, aos maoístas e aos guevaristas, no mundo, compartilhavam a crença de praticar uma ciência da revolução, entendida como um conjunto de conhecimentos fortemente organizado e hierárquico sobre como tornar realidade a transferência de poder dos capitalistas para os trabalhadores, o que permitiria iniciar a construção do socialismo. Todos eles acreditavam conhecer os passos para acessar a utopia, que, por sua vez, se constituía na justificativa de todos os meios considerados necessários para tornar realidade o triunfo da revolução, que acreditavam faria a história marchar para essa utopia. Todos eles compartilhavam singulares discursos sobre a história em andamento, que articulavam o passado e o futuro e, geralmente, tinham a comunidade revolucionária como protagonista e como antagonista – ou aliados mais ou menos ocasionais – as outras organizações, instituições, poderes, sujeitos coletivos e indivíduos que participavam na luta pelo poder.


			Aggio abordou, em 1993, pela primeira vez, e a partir de um enfoque que privilegiava a história intelectual, a tensão finalmente insolúvel entre a via chilena ao socialismo – pacífica, democrática, pluralista e sujeita à legalidade – e aquele cânone revolucionário predominante na esquerda mundial da época, que os próprios protagonistas da experiência chilena se empenhavam em proclamar sua adesão. Explicou como, em uma esquerda cujos militantes e intelectuais aderiram a tal cânone, os recursos conceituais para pensar e conduzir a via chilena ao socialismo ficaram severamente limitados, assim como limitaram também a capacidade de se assumir as lições de uma derrota, para a qual não se pode ignorar a incongruência entre o cânone revolucionário e a mutação teórica que teria exigido a articulação da democracia pluralista com um processo revolucionário de orientação socialista.


			Esse amplo e aprofundo enfoque, que conecta a interpretação histórica da experiência chilena com a historicização do debate global em que ela se inseriu constitui, na minha avaliação, a característica mais original e inovadora deste livro, visto pelo prisma da história intelectual. E, 28 anos depois, quando a própria argumentação do autor já foi incorporada a essa história, ela continua sendo uma das chaves para sua recorrente atualidade.


			Alfredo Riquelme Segovia


			Professor titular 


			Pontificia Universidad Católica de Chile 


			





PREFÁCIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO


			Vosotros, los que en vez de vivir, peregrináis, seguid con paso firme: 


			la desdicha que os espera es tan gloriosa. 


			que no la trocareis por la inútil felicidad de los felices.


			Eugenio Maria de Hostos (1963)


			A publicação do trabalho de Alberto Aggio sobre a experiência socialista no Chile de Salvador Allende está carregada de auspiciosos significados intelectuais e políticos e se constitui num momento importante da produção historiográfica brasileira sobre temáticas contemporâneas latino-americanas. Apenas aqueles envolvidos mais diretamente com a pesquisa nessa área de estudos podem avaliar os variados obstáculos que nosso autor enfrentou para concluir seu estudo. Quase uma peregrinação!


			Edmundo O’Gorman, em seu clássico livro A Invenção da América2, afirma que, sem contradição lógica, a América é e, ao mesmo tempo, não é a Europa, “condição dramática de sua existência e chave de seu destino”. Penso que podemos afirmar que também o Brasil é e, ao mesmo tempo, não é América Latina. O Brasil afirmou-se e se afirma como América Latina em diversas e variadas manifestações políticas, mas também nega sua identidade, ignorando – acima de tudo, ignorando –, desqualificando e formando estereótipos negativos relacionados ao mundo hispano-americano. No Brasil, os estudiosos da história e cultura latino-americanas vivem intensamente essa dicotomia e precisam, de início, assumir as dificuldades dela decorrentes.


			A História da América Latina, como irmã enjeitada da História do Brasil, apenas nos últimos anos, tem atraído jovens pesquisadores. É preciso lembrar que, até pouco tempo atrás, pensar, estudar, pesquisar temas contemporâneos latino-americanos despertava suspeitas e pouco interesse. Durante o regime militar, as questões sociais e políticas da América Latina eram demasiadamente “perigosas”, pois não havia como fugir da discussão de problemáticas, tais como: ditadura militar/democracia, reforma/revolução, nacionalismo/anti-imperialismo, violência, miséria. Em tempos políticos recentes e mais amenos, tais temas, embora não mais carreguem o estigma da suspeição política, frequentemente ainda recebem sorrisos complacentes da parte de muitos que entendem essa escolha como de importância secundária diante da galeria de possibilidades oferecidas ao historiador.


			No Brasil, nas últimas décadas, foram os trabalhos de sociólogos e cientistas políticos que sinalizaram as interpretações sobre a América Latina contemporânea. Constituíam-se, na grande maioria, em análises abrangentes sobre o continente, empregando o conceito de dependência como determinante nas explicações sobre sua história. Aqui não é o lugar para repetir as críticas dessa visão, mas cabe recordar que, para superá-la, uma jovem geração de historiadores confrontou-se com espinhosos problemas de ordem epistemológica no momento de redefinir a América Latina como objeto de estudos.


			O livro de Aggio apresenta-se como um excelente exemplo de como resolver, com maturidade intelectual, as questões anteriormente indicadas. Ele foi capaz de pensar o Chile como parte da história da América Latina, mas também de fugir de uma abordagem generalizante e homogeneizadora. Bem plantado na historiografia brasileira – embora firmemente conectado com a produção chilena –, teve condições para colocar do avesso os habituais ângulos a partir dos quais as problemáticas que envolvem seu tema vinham sendo propostas.


			Se trabalhar com a história da América Latina já é fugir dos padrões em voga, Aggio cometeu mais uma ousadia. Decidiu dedicar-se à história política, campo da historiografia que, como afirmou Jacques Juillard, “tem um passado que o condena”. Com razão, a história política recebeu acusações de ser elitista, factual, particular e reducionista, estando associada a análises pobres e comprometidas com a perspectiva do poder oficial. Todavia, ventos arejados também chegaram até ela, possibilitando, mais recentemente, a produção de trabalhos renovadores, os quais vêm ganhando espaço e respeitabilidade na historiografia internacional. Sem dúvida, Aggio, em seu trabalho, demonstrando estar afinado com essas novas abordagens, foi capaz, com maestria, de, nas palavras de Pocock, “[...] aprender a ler e reconhecer os diversos idiomas do discurso político, da maneira como eles estão disponíveis na cultura e na época que se está estudando, como parte fundamental de nossa prática de historiador”3. 


			A política, em verdade, tem sido o universo no qual Alberto Aggio move-se com familiaridade. Suas preocupações intelectuais e acadêmicas giraram sempre em torno dos temas da política, convivendo com uma militância que nunca ofuscou seu olhar crítico e refletido sobre a história. Portanto, isso significa afirmar que suas análises sobre a história do Chile estão livres dos lugares comuns, da banalização dos enfoques e da repetição automática de esquemas a priori. Seguindo uma tradição gramsciana, Aggio refere-se à política como mediação entre as aspirações sociais e as instâncias do poder, como possível manipulação das ações dos homens, mas também como instrumento obrigatório de transformação e de libertação. José Aricó, certa vez, escreveu que a figura de Gramsci o perseguia como a sombra ao corpo que o acompanhava todas as manhãs e com quem estabelecia discussões imaginárias. Dizia dever às leituras de Gramsci a abertura para uma visão mais arejada do mundo em constante mudança. Penso que Gramsci também foi ganhando espaço nas reflexões de Aggio, abrindo-lhe horizontes sempre mais amplos.


			Aggio aproxima-se de seu objeto de pesquisa com uma perspectiva nova, provocativa, em que se destacam a fineza de perspectiva e a capacidade de revisitar e dar outra forma a um tema que parecia já ter uma demarcação ajustada e uma abordagem definitiva. Como fugir da armadilha de apontar o “fracasso” ou os “erros” que teriam levado à derrocada do governo de Allende? Como pensar o encontro, o diálogo e as ambiguidades entre os conceitos de socialismo e democracia? Aggio – num texto em que se cruzam história política, ideias políticas e linguagens políticas – busca entender como, nos postulados da própria formulação da política de Al1ende, dos socialistas e da Unidade Popular, encontram-se algumas das respostas que explicam os embates travados entre si e com seus adversários e que se provaram fatais para o governo. Como o leitor terá oportunidade de avaliar, o trabalho de Aggio sobre o período de Allende é uma análise rica, inteligente, original e provocadora!


			Maria Ligia Coelho Prado 


			Departamento de História da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo (FFLCH-USP).


			





APRESENTAÇÃO


			O período em que o Chile foi governado por Salvador Allende configura-se um dos momentos mais instigantes e dramáticos da história contemporânea da América Latina. A sua existência, vicissitudes e desfecho chamaram e continuam a chamar a atenção de numerosos historiadores e cientistas políticos em diversas partes do mundo. Por esse motivo, pode-se dizer que, em face de sua relevância, a então chamada experiência chilena constitui-se, ainda, em tema de caráter cosmopolita e de visita obrigatória por aqueles dispostos a se debruçar sobre a história política da América Latina e que queiram, também, pensar as complexas relações entre democracia e socialismo.


			O fato mais marcante dessa experiência histórica foi a tentativa de construção do socialismo por meio de mecanismos legais e institucionais de um Estado representativo e democrático como o que existia no Chile ao se iniciar a década de 1970. A ascensão da esquerda à Presidência da República por meio de Salvador Allende representou uma opção diferente de construção do socialismo. No entanto, o seu fracasso em 11 de setembro de 1973, quando foi deposto por um golpe militar, contribuiu para reacender a discussão em torno da validade de se realizar a construção do socialismo por meio da democracia.


			A problemática central deste livro reside na discussão sobre as leituras dessa experiência e do que ficou conhecido como a via chilena ao socialismo. Em boa parte das interpretações sobre esse período, tanto a primeira quanto a segunda conformam um único objeto, isto é, aparecem inteiramente identificadas. Embora seja inegável a presença de uma estratégia democrática ao socialismo na condução política do governo Allende, o que a pesquisa atestou foi um comportamento discrepante de importantes segmentos da esquerda chilena, no governo ou fora dele, em relação a essa estratégia. Por essa razão, a preocupação fundamental aqui presente foi a de compreender e explicar o projeto da via chilena ao socialismo no interior do processo aqui definido como a experiência chilena.


			O procedimento analítico adotado, como se verá, foi o de abordar ambos os objetos do ponto de vista histórico. Isso possibilitou uma melhor compreensão sobre o lugar ocupado pelo projeto da via chilena ao socialismo no seio da esquerda que se articulou politicamente na Unidade Popular, bem como propiciou analisar o período 1970-73 quer por intermédio da discussão historiográfica, quer por meio do entendimento dos processos históricos que, em suas particularidades, deram suporte àquela experiência.


			O primeiro capítulo tem como objetivo central estabelecer o recorte indicado anteriormente. Nessa primeira abordagem, procurou-se definir os elementos que compõem o projeto da via chilena ao socialismo e as circunstâncias históricas em que Allende chegou ao poder. São analisados, nesse capítulo, os elementos identificadores entre processo e projeto para que, a partir destes, pudessem ser formuladas as razões da hipótese de que ambos devem ser pensados distintamente. Somente dessa forma se tornou possível compreender tanto as razões das dificuldades enfrentadas pela esquerda chilena, ao se transformar em ator governante, quanto os limites do próprio projeto da via chilena ao socialismo.


			O segundo capítulo aprofunda a discussão das interpretações a respeito da experiência chilena e do lugar nelas ocupado pelo projeto da via chilena ao socialismo. A literatura produzida sobre o período foi trabalhada de forma a abarcar os textos mais significativos de correntes intelectuais, ideológicas e políticas que versaram sobre o tema. O enfoque objetivou delinear as diferenças estruturais de abordagem entre os textos, tanto de direita como de centro ou esquerda, que se preocuparam em afirmar ou negar o projeto da via chilena ao socialismo, e aqueles que procuram analisar o período 1970-73 sob uma ótica voltada mais para a temática da democracia do que para a da revolução. Com isso, tentou-se desmontar a visão dos protagonistas presentes na literatura sobre o período e abrir novas perspectivas para o entendimento da experiência chilena.


			A discussão, no terceiro capítulo, passa a ter a história política chilena como objeto central ou, mais precisamente, o desenvolvimento político que possibilitou a emergência da democracia chilena. Elaborou-se, aqui, um painel de 40 anos de história política visando fundamentar a compreensão do contexto mais profundo que permitiu à esquerda disputar e alcançar o poder. Por meio da leitura desse processo histórico, demonstrou-se, também, que o sistema político da democracia chilena vivia, antes da posse de Allende, uma crise bastante profunda.


			No quarto capítulo, discute-se a luta política durante o governo da Unidade Popular, dimensão que definiu e decidiu o curso e o desfecho do processo. Nesse capítulo, foram analisados o movimento e a luta política entre projetos diversos, os quais acabaram por assumir um caráter antagônico muito mais em virtude do entendimento que os próprios atores atribuíram a eles do que de suas pautas concretas. Demonstrou-se, dessa forma, que atores democratizantes, como a Democracia Cristã e a Unidade Popular, jogaram permanentemente no sentido da polarização político-ideológica, implicando um maior debilitamento do sistema político e sua consequente deslegitimação e desinstitucionalização.


			Por fim, o quinto capítulo analisa, de maneira conclusiva, as formulações consensuais e, também, as discrepâncias internas da Unidade Popular como ator governante frente ao projeto da via chilena ao socialismo. Pelo rastreamento dos fundamentos teóricos e ideológicos que informavam a esquerda, problematiza-se, nesse capítulo, a integralidade da via chilena como uma via democrática ao socialismo. Mesmo assim, conclui-se que o projeto esboçado e defendido por Allende foi o que de mais avançado se produziu naquela experiência. Os seus limites foram certamente os da cultura política da esquerda naquele momento.


			





A EXPERIÊNCIA CHILENA


			Os três primeiros anos da década de 1970 constituíram-se num dos momentos mais significativos na história do Chile contemporâneo. As atenções de boa parte do mundo voltaram-se para aquele país que, com a ascensão de Salvador Allende à presidência da República, passava a viver uma situação inédita. Pela primeira vez na História, um presidente declaradamente marxista chegava ao poder por meio de eleições gerais e livres e propunha implantar o socialismo como resultado da aplicação de seu programa eleitoral.


			Salvador Allende venceu as eleições presidenciais chilenas de setembro de 1970 como candidato da Unidade Popular (UP), uma coalizão política que tinha como eixo os partidos Comunista e Socialista, mas que abrigava, também, radicais (PR), socialdemocratas (PSD), a Ação Popular Independente (API) e parte da esquerda católica, o Movimento de Ação Popular Unificado (Mapu)4.


			Dirigente histórico e senador pelo Partido Socialista, Salvador Allende5 já havia concorrido à presidência da República em outras três ocasiões, antes de 1970. Na primeira, pela Frente do Povo, em 1952, obteve apenas 50 mil votos. Em 1958, candidato da Frente de Ação Popular (Frap) – uma aliança comunista-socialista –, conseguiu 28% dos votos, perdendo para o candidato apoiado pelos liberais e conservadores, Jorge Alessandri, por pouco mais de 30 mil votos. Em 1964, novamente pela Frap, numa eleição polarizada com o democrata-cristão Eduardo Frei, Allende teve 39% dos votos contra 56% de Frei. Finalmente, em 1970, com uma votação percentualmente menor (36,3%), Allende, dessa vez candidato pela UP, conseguiu suplantar as votações obtidas pelo mesmo Jorge Alessandri, do Partido Nacional, e por Radomiro Tomic, da Democracia Cristã (DC).


			Após a vitória eleitoral da UP, a extrema direita desencadeou uma tentativa de desestabilização política que culminou no assassinato do comandante-chefe do Exército chileno, general René Schneider6. Mas foi no plano político-institucional que a conjuntura aberta com a vitória de Allende conseguiu ganhar estabilidade: por meio de um acordo firmado entre a UP e a DC, ratificou-se a vitória de Allende no Congresso Nacional7. Confirmado, então, como novo presidente, ele assumiu o governo no dia 4 de novembro do mesmo ano.


			Nascia, aí, a chamada experiência chilena, expressão cunhada na época por intelectuais e políticos de esquerda, não apenas do Chile, com o claro sentido de indicar a opção e o desafio que se abria diante da esquerda daquele país, cujo presidente eleito e empossado anunciava a intenção de realizar a “transição ao socialismo em democracia”.


			Contrastando com os modelos anteriores de construção do socialismo, o discurso que sustentava o projeto estratégico do governo encabeçado por Salvador Allende, sempre explicitado na fala do presidente, enfatizava a ideia de que o desenvolvimento econômico, a estrutura institucional, a organização social e, sobretudo, as condições políticas do Chile permitiam a adoção de “um segundo caminho para o socialismo”, “dentro dos marcos do sufrágio, em democracia, pluralismo e liberdade”8.


			Tal formulação, ainda que não fosse apresentada em pressupostos teóricos integralmente novos, procurava referendar-se e se afirmar na trajetória política experimentada pelo Chile nos 40 anos precedentes. De fato, o que chamava a atenção naquele país, em contraste com o conjunto da América Latina, era precisamente a sua histórica estabilidade política, comparável apenas aos países ocidentais mais consolidados do ponto de vista político. A estabilidade política do Chile, conseguida a partir de 1932, podia exibir um recorde de regularidade que poucos países do mundo possuíam.Sob o ordenamento constitucional de 1925, após a experiência parlamentarista de 1891 a 1924, sucederam-se, dentro da normalidade e pela consulta democrática, sete presidentes até Allende. No que se refere à dimensão participativa da sociedade chilena no processo político, a proporção de cidadãos aptos a votar crescera significativamente nesses anos, passando de 9,5%, em 1932, para 36,2%, em 19709. No Chile, o voto feminino já era uma conquista desde 1949 e, em 1970, a idade mínima para o exercício do direito do voto passou de 21 para 18 anos, abrangendo, também, os analfabetos. Depois da reformulação da legislação eleitoral de 1957, podia-se dizer que as eleições no Chile passaram a ser extremamente livres. Esse quadro de estabilidade e ampliação da participação democrática da sociedade chilena alicerçava-se num sistema partidário estruturado e de fortes raízes históricas. Havia, no Chile, uma tradição política pluralista e de disputa aberta entre partidos que ia da direita à esquerda e que demonstrava capacidade de manter uma representação regularmente balanceada10.


			A estabilidade democrática no Chile não esteve, portanto, assentada no predomínio de uma única força política. As reviravoltas na história da presidência da República, por exemplo, contrastam enormemente com outras realidades latino-americanas: o Chile, no final dos anos 30, foi o único país da região a eleger um governo de Frente Popular, resultado de uma aliança das esquerdas com o Partido Radical; viveu, entre 1952 e 1958, uma experiência de “populismo” com o general Ibañez e, com a vitória de Jorge Alessandri, em 1958, o retorno da direita ao governo após 20 anos; foi, também, o primeiro país do continente a levar ao poder um presidente democrata-cristão com a eleição de Eduardo Frei, em 1964; e, em 1970, conheceu, também pioneiramente, a vitória da esquerda. Estabilidade e alternância política faziam com que a sociedade chilena parecesse ser capaz de viver mudanças políticas importantes na esfera governamental sem sofrer profundos abalos. O Chile mostrava, até então, a mais positiva história constitucional e de eleições livres da América Latina, bem como o sistema partidário mais bem estruturado do continente.


			Diante dessas condições políticas – que, aliás, possibilitaram à esquerda ganhar identidade e representatividade nacional –, a proposição de se chegar ao socialismo, concebendo a utilização da legalidade democrática existente, não surgia como algo desprovido de sentido. Isso principalmente porque, além dessas condições, a esquerda chilena tinha, diante de si, uma sociedade significativamente integrada, com 75% de população urbana, um nível de escolaridade atingindo perto dos 80% (escola básica e média) e um índice de analfabetismo que regredira de 16,4%, em 1960, para 11%, em 197011.


			No entanto, esse quadro político-institucional e social contrastava, pelo menos em parte, com a relativa lentidão nas mudanças que se operavam na esfera econômica da sociedade chilena, caracterizada por alguns analistas da época, ligados à esquerda12, como subdesenvolvida e dependente – 
traços comuns à maioria dos países pobres. Foi em torno dessa leitura da realidade chilena, isto é, do descompasso ou da defasagem existente entre as dimensões político-institucionais e sociais e a dimensão econômica – que, a partir do final dos anos 50, passou a ser vivido e pensado pelos diversos atores político-sociais no Chile como a raiz da sua crise estrutural13 –, que a UP concebeu o socialismo como o único caminho para a superação dos obstáculos ao desenvolvimento nacional e social.


			Como era linguagem corrente no Chile desde, pelo menos, os anos 60, os segmentos de esquerda procuraram, então, responder ao processo de expansão da cidadania política das classes subalternas – que vinha crescentemente acompanhado de demandas econômicas e sociais – com uma proposta de profundas mudanças da sociedade chilena. Com a formação da UP, essa proposta aparecerá, então, conectada a um projeto de governo que falava no início da construção do socialismo.


			Diante dos limites impostos ao desenvolvimento chileno pelo imperialismo – que acentuava a dependência –, pela estrutura latifundiária – que impedia o acesso à terra, bem como a modernização do campo – e pela monopolização dos setores industrial e financeiro – que levavam a economia em seu conjunto à estagnação –, o projeto proposto pela UP ao país via no socialismo a única forma para se conquistar a emancipação do povo chileno.


			A novidade apresentada pela UP em seu programa de governo, guardando um traço característico da época, era a de explicitar que as transformações econômicas – de caráter anti-imperialista, antioligárquico e antimonopolista – que se deveriam operar na base da sociedade chilena teriam o claro sentido de abrir caminho para a implantação do socialismo sem a necessidade de uma ruptura da institucionalidade democrática vigente no Chile. Ao contrário, aquelas transformações só seriam positivas se acompanhadas por um aprofundamento da democracia. Assim, a questão do socialismo se traduzia, na formulação da UP, como a proposta da esquerda para que a sociedade chilena pudesse superar o descompasso entre o mundo da política e o da economia.


			Essa estratégia global14 tinha como propósito básico a transferência para o Estado dos meios de produção fundamentais, a fim de que se constituísse, dessa forma, a Área de Propriedade Social (APS) da nova economia15. De acordo com o programa da UP, objetivava-se a resolução dos problemas imediatos das grandes maiorias; garantir emprego a todos, com remuneração adequada; libertar o Chile da subordinação do capital estrangeiro; possibilitar um crescimento econômico rápido com o máximo desenvolvimento das forças produtivas; ampliar e diversificar as exportações, abrindo novos mercados; e promover a estabilidade monetária.


			Dessa forma, as condições de atraso do desenvolvimento econômico chileno – embora de um atraso qualificado por um contexto determinado de modernização – passaram a ser assumidas pelas forças da esquerda chilena como uma “vantagem” do ponto de vista da “revolução” que elas colocariam em marcha a partir da vitória eleitoral de 1970. A superação do atraso se constituiu, de fato, no leitmotiv da Unidade Popular. Por outro lado, uma realidade que apresentava contornos bem mais complexos do que aquelas em que obtiveram sucesso os modelos anteriores de implantação histórica do socialismo, em que a estrutura institucional, a organização social e política possibilitavam que se vivessem formas mais modernas de reprodução política e social, enfim, a face avançada da sociedade chilena permitia, e ao mesmo tempo exigia da sua esquerda, a confecção de um caminho próprio, singular e adequado para que, então, o socialismo fosse proposto como objetivo num programa de governo.


			Ainda que a UP procurasse evitar, em seu programa, a expressão “revolução”, utilizando outras de sentido mais elástico, como “transformações revolucionárias”, ou indicando que o socialismo não seria implantado de imediato no Chile senão como resultado das transformações que o governo popular colocaria em prática, o presidente Allende mostrou-se sempre preocupado em enfatizar o objetivo e a via escolhida pelo governo que presidia. Na sua Primeira Mensagem ao Congresso Nacional, Allende afirmava:


			O Chile encontra-se diante da necessidade de iniciar uma nova maneira de construir a sociedade socialista. As dificuldades que enfrentamos [...] residem realmente na extraordinária complexidade das tarefas que nos esperam: institucionalizar a via política para o socialismo e consegui-lo a partir da nossa realidade presente, de sociedade esmagada pelo atraso e pela pobreza próprios da dependência e do subdesenvolvimento; romper com os fatores causadores do atraso e, ao mesmo tempo, edificar uma nova estrutura socioeconômica capaz de conduzir à prosperidade coletiva [...], criando a primeira sociedade socialista edificada segundo um modelo democrático, pluralista e libertário.16


			Devido ao reconhecimento de que o Chile exigia a realização das chamadas “transformações estruturais” e, mais do que tudo, apresentava condições especiais, o grande desafio daquela opção residia no percurso da institucionalização da “via política para o socialismo”. O texto da Primeira Mensagem, de 5 de maio de 1971, intitulado A via chilena ao socialismo, acabou, assim, por se tornar a referência maior, tanto do ponto de vista teórico, como político, da experiência chilena.


			Nesses termos, portanto, a chamada experiência chilena deve ser compreendida como a tentativa de se conquistar a institucionalização da via política ao socialismo, no percurso proposto pela estratégia global da Unidade Popular, como ator governante.


			A esquerda chilena, abrigada na UP, trabalhava com a ideia de que, no Chile, as condições ideológicas e institucionais davam margem à introdução de modificações substanciais na propriedade dos meios de produção acompanhadas necessariamente pela intensificação da participação dos trabalhadores no poder. Acreditava-se que, iniciadas as transformações, abrir-se-iam as possibilidades para uma mudança no caráter do Estado: o governo popular deveria abrir caminho para se alterar, por meio da construção do “poder popular”, a natureza de classe do Estado. A forma e o conteúdo desse processo apontavam, ainda que de forma muito pouco definida, principalmente no âmbito político, para um caminho distinto das vias que instituíram previamente a ditadura do proletariado. Pressupunham-se a institucionalidade vigente – e sua alteração –, a legalidade, as liberdades, a multiplicidade e o pluralismo de partidos, inclusive no governo. Ainda na sua Primeira Mensagem, Allende, ao conclamar os dirigentes chilenos a desenvolverem “a teoria e a prática de novas formas de organização social, política e econômica, tanto para a ruptura com o subdesenvolvimento como para a criação socialista”17, evidenciava clareza e uma consciência precisa sobre o ineditismo da opção feita, apontando para o problema político chave daquela criação, ou seja, a questão da legalidade e da sua alteração democrática, a fim de tornar possível a construção socialista.


			No regime de transição para o socialismo (afirmava Allende] as normas jurídicas corresponderão às necessidades de um povo que se esforça por edificar uma nova sociedade. Mas legalidade haverá. [...] Do realismo do Congresso depende, em grande medida, que à legalidade capitalista se suceda a legalidade socialista [...] sem que uma fratura da ordem jurídica abra as portas a arbitrariedades e excessos que, responsavelmente, queremos evitar.18


			A criação socialista no Chile supunha, assim, um “como fazer” teórico e político-institucional, que decidiria a sua sorte. Por conseguinte, envolvia o movimento político de todos os atores políticos da sociedade chilena e dependia dele, das suas opções a cada passo e, sobretudo, da própria esquerda.


			Em diversas oportunidades, Allende fez uso, também, de outra expressão para qualificar melhor a opção que a esquerda deveria seguir no Chile. Ao invés da “via político-institucional” – formulação usada com maior frequência para se diferenciar da “via insurrecional” –, da “via pacífica” – mais presente no debate dos partidos de esquerda em oposição à “via armada” – 
ou da “via legal”, “constitucional” ou “parlamentar” – de claro sentido pejorativo no imaginário da esquerda –, Allende falava em via democrática, que, de maneira mais substantiva, enfatizava a forma da luta principal e o comportamento político no exercício do poder de Estado19.


			Na sua Segunda Mensagem ao Congresso Nacional, em maio de 197220, Allende voltou a ressaltar que o caminho da “revolução chilena” não estava na “quebra violenta do aparelho estatal”, adicionando que, naquele momento, “o regime institucional continuava atuando regularmente porque as forças populares, dentro dele, o estavam sustentando”. Para Allende, seria incorreto pensar em destruir um instrumento que estava funcionando no sentido de “mudar e criar em benefício do Chile e de suas massas trabalhadoras”. Numa colocação que evidenciava muito mais do que intuição política e procurando mostrar que tudo dependeria da maneira pela qual as elites políticas do país mover-se-iam em relação a essas instituições, especialmente da “força social” que, naquele momento, afirmava sua vitalidade, Allende salientava que as instituições do Estado chileno não configuravam uma “abstração”. Em face das circunstâncias políticas colocadas e do lugar ocupado pela esquerda no regime político, o problema da transição ao socialismo no Chile tinha como grande questão, de acordo com Allende, o grau de abertura e de flexibilidade da institucionalidade, para que esta pudesse abrir passagem à institucionalidade socialista. Em termos sintéticos, a via chilena de Allende dependia simultaneamente da democratização e da solidez das instituições estatais. A vitória eleitoral e principalmente sua posse demonstravam, transcorrido um ano de governo, que isso era possível no Chile.


			De qualquer forma, as referências de Allende à via democrática como a opção que a esquerda chilena deveria assumir integralmente, os conteúdos programáticos presentes na plataforma de governo, bem como o que supunha a sua visão acerca da estratégia global da Unidade Popular acabaram por selar uma identificação: a experiência chilena – e a via chilena ao socialismo como seu corolário mais imediato – passa a ser vista como uma experiência prática de aplicação da via democrática ao socialismo.


			É indubitável a presença incisiva na experiência chilena da tentativa de realização prática da via chilena ao socialismo, entendida esta como a formulação elaborada no discurso do presidente Allende. No entanto, o percurso proposto pela estratégia global adotada pela UP contemplava formulações da via chilena diferentes, em aspectos estratégicos e conjunturais, daquela elaborada por Allende. Havia pontos convergentes e divergentes no que dizia respeito à compreensão do que era ou deveria ser o caminho ou a via chilena ao socialismo. Isso podia ser observado na forma pela qual os diversos segmentos da esquerda e, por suposto, o próprio presidente Allende interpretavam o conteúdo do programa da UP, atuando diante das circunstâncias políticas.


			O problema político, tanto imediato quanto fundamental, para a esquerda chilena, encontrava-se no fato de saber como seria possível realizar a transição ao socialismo por aquela via a partir do contexto político que levou Allende à presidência da República. De forma geral, uma parcela da esquerda chilena acreditava que a resolução desse enigma estava na condução compatibilizada das transformações econômicas e do andamento político do processo, advogando um comportamento hábil e cauteloso do governo no sentido de sempre “acumular forças” para passos mais decisivos que estavam por vir. Outros segmentos consideravam que uma ação independente e forte da esquerda e do governo, contestadora e antagônica ao “poder burguês”, cunhada na expressão “avanzar sin transar” deveria acarretar um aprofundamento das contradições numa situação que julgavam pré-revolucionária. Nessa visão, isso faria emergir o ponto de ruptura com o Estado burguês que o discurso da via chilena, de uma certa maneira, deixava transparecer como seu objetivo.


			O desenrolar do processo revelou, no entanto, que ambas as visões não encontraram, numa política assentada exclusivamente na vontade transformadora e principalmente mobilizadora das massas, a resolução do enigma colocado pelas circunstâncias existentes para uma transição ao socialismo em democracia. No processo, evidenciou-se, também, que uma política que dirigisse aquele tipo de transição não poderia ter se reduzido a uma operação de engenharia política ungida pela habilidade negociadora de figuras políticas singulares e decisivas no panorama político, incluindo, aí, o próprio presidente. A fortaleza dos atores sociais e políticos, o acirramento da luta social e o clima compulsivo que se viveu em virtude de o socialismo ter sido colocado, pela UP, como o momento culminante e resolutivo da crise estrutural chilena acabaram por polarizar as posições a um grau altíssimo, dificultando muito qualquer negociação política.


			Os recursos operativos para a condução da dimensão propriamente política se mostraram, para a UP, bastante estreitos e cada vez mais reduzidos à esfera do Poder Executivo, já que a esquerda se encontrava em posição minoritária no Parlamento21. Nesse terreno, as transformações propostas pela UP só obteriam aprovação mediante a virtual confecção de acordos com a Democracia Cristã. As dificuldades nesse sentido acarretaram uma crescente oposição entre o Poder Executivo e o Legislativo. Ainda que fosse um instrumento para garantir a iniciativa política, o recurso à prática plebiscitária – como outro encaminhamento para a implementação do programa governamental da UP – comportava, de acordo com suas principais lideranças, o risco da derrota, podendo polarizar a conjuntura em termos desfavoráveis ao governo. Portanto, restou à UP combinar a ação administrativa via Executivo, utilizando-se dos expedientes legais, com o aproveitamento das eleições periódicas – municipais, em 1971, e parlamentares, em 1973 –, como forma de sustentação da política governamental.


			Assim, acabou por prevalecer – ou porque era um pressuposto já assentado na esquerda chilena ou por razões de circunstância política – que a direção do processo devia estar restrita e condicionada à ação do Executivo. Este, por sua vez, para conquistar cada vez mais o apoio popular, tinha que implementar um programa que perseguisse grandes objetivos de natureza democratizante. Por virem no bojo da trajetória histórica da democracia chilena tais objetivos, como já mencionado, não pressupunham uma ruptura com a ordem vigente. Na prática, o programa da UP visava intensificar a integração social por meio de políticas sociais de corte popular, aprofundar a democratização com um aumento da participação e prosseguir a industrialização substitutiva mediante o processo de nacionalizações e estatizações22.


			A ação do Executivo no período da Unidade Popular tornou-se, de fato, a condensação de uma intervenção radical do Estado no sentido de superar o atraso econômico, fato que não era inteiramente estranho à modalidade de desenvolvimento do capitalismo chileno, que sempre tivera, na ação estatal, um elemento central das políticas de modernização do país, mas que, sob o governo da UP, vinha acompanhado pela proposta de início da construção do socialismo. A ênfase acentuada nessa última dimensão acabou prevalecendo e com isso acabou turvando o caráter concreto das proposições programáticas da UP. 


			Na realidade, a experiência chilena viveu, por todo tempo, o desacerto entre um programa de transformações implementado pelo governo que, a rigor, não configurava uma “revolução” e o “maximalismo” da sua esquerda, inclinada a ver o período como a antessala do socialismo quando não o próprio socialismo23. O discurso da via chilena ao socialismo, devido ao fato de ter se tornado, para os partidos da esquerda, apenas uma bandeira agitativa, jogou no sentido de manter e reproduzir esse desacerto, dificultando a manutenção de uma direção única por parte do governo encabeçado por Allende. Mesmo com todas as diferenças no seio da esquerda, acreditou-se, como já indicado anteriormente, que tudo pudesse ser resolvido por uma injeção de vontade política e, no plano econômico, pelo aquecimento do mercado (demanda efetiva), como resultado a ser colhido pela implementação do programa governamental, em que se supunha que estatização e redistribuição reforçar-se-iam mutuamente24.


			De qualquer forma, o que se pretende reter, na análise aqui desenvolvida, é que aquele “como fazer” – que tornaria possível realizar a transição ao socialismo em democracia a partir das condições chilenas (não apenas das estruturais, mas também daquelas de caráter conjuntural ou situacional) – 
exigia uma grande criação, que aludia às questões de ordem propriamente político-práticas e àquelas de natureza teórica. O novo da situação política, após a vitória de Allende, demandava a emergência do novíssimo na concepção de transição ao socialismo que se anunciava para o Chile25. A via chilena ao socialismo, dessa forma, conseguiu apenas anunciar-se como uma via democrática diante da situação politicamente nova que se abriu com a chegada de Allende ao governo em 1970.


			No entanto, ela acabou configurando-se como a referência que iria notabilizar historicamente o período 1970-73, fazendo com que este passasse a ser visto mais pelo que se anunciava na proposição de transição ao socialismo em democracia do que pelas contradições vividas pela esquerda chilena ao conduzir o governo. Em outras palavras, esse período passou a ser visto e considerado mais como um exemplo de aplicação prática da via democrática ao socialismo – que, por fim, redundaria em fracasso – do que como o fracasso da experiência governamental da esquerda chilena. Nessa visão, emerge como completa e integral a identificação entre projeto e processo. Via chilena ao socialismo e governo da Unidade Popular aparecem, assim, como objeto unívoco, desprovido de qualquer contradição26. Resulta bastante claro o suposto dessa construção: ao fracassar a experiência chilena, cancela-se, em definitivo, qualquer possibilidade de proposição de uma via democrática ao socialismo. Mais que isso, impossibilita-se o alargamento dessa proposição rumo à perspectiva de se conceber, teórica e politicamente, que o caminho ao socialismo é a democracia ou, em termos sintéticos, que a democracia é a via do socialismo.


			O fracasso da experiência chilena, em 1973, foi, sobretudo, o fracasso de um governo de esquerda cujo projeto de transição ao socialismo não conseguiu traduzir-se numa grande criação política capaz de conquistar, pela democracia, a maioria da sociedade para esse projeto. A esquerda chilena fracassou na sua experiência governamental por ter ficado a meio caminho dele quando não contra ele. A adesão integral de toda esquerda não era, obviamente, a garantia do seu sucesso. Contudo, a sua concretização certamente abriria a possibilidade de nascimento do novo como novíssimo. Mas o enigma permaneceu indecifrável.


			





DA REVOLUÇÃO À DEMOCRACIA


			A experiência chilena resultou, ao contrário do que imaginavam e desejavam seus partidários – e malgrado todos os seus esforços, muitas vezes desencontrados –, num banho de sangue desencadeado pelo golpe militar de 11 de setembro de 1973. A queda do governo da UP representou, para o Chile, também, o final de um longo percurso de vida política democrática, emergindo, a partir daí uma configuração profundamente distinta entre Estado e sociedade.


			Como não poderia deixar de ser, as avaliações sobre o período 1970-73, bem como a discussão em torno da via chilena ao socialismo, encontram-se fortemente marcadas pelo seu traumático desfecho, fazendo com que este passe a ocupar, como fator explicativo, um lugar central e decisivo em boa parte da literatura produzida sobre o período.27
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